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DECRETO Nº 013/2019 
 
 

NOMEIA ASSESSOR PARLAMENTAR. 
 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Canavieiras, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo artigo 35, III da Lei Orgânica do 
Município de Canavieiras, combinado com o artigo 14. V, “a” do Regimento 
Interno do Poder Legislativo Municipal e de acordo com a Lei Municipal nº 
1.146/2019. 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Fica nomeado como Assessor Parlamentar do Ver. Alexsandro 
Jesus dos Santos, o Sr. Julião José dos Santos Neto. 

 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Canavieiras, 01 de 

setembro de 2019. 
 

 
Ver. Paulo Cezar Ramos Carvalho 

PRESIDENTE 
 
 

Ver. Cleonildo Santos Tibúrcio 
1º SECRETÁRIO 

 
 

Ver. Tiago Loureiro Martins Medrado 
2º SECRETÁRIO 
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